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MILITARES:

DIRE1TO DE VOTO E

INELEGI BILlDADES

Uma das questões políticas mais controvertidas
da atualidade é a referente ao direito de votar e
de ser votado, por parte dos militares.

Em quase todos os paises, no Brasil inclusive,
êsse problema tem merecido a atenção de todos,
partiçularmente dos estudiosos da ciência política
e dos próprios mUitares, ocasionando debates de
tôda ordem, não raro veementes, e dividindo os
homens em grupos antagônicos.

Pela sua singularidade, delicadeza e complexi­
dade, o tema, sem dúvida sedutor, deve entThr na
pauta de cogitações de quantos se interessam pelos
problemas poUticos, cabendo, aos que o examinarem,
encontrar, para êle, um equacionamento racional e
ajustável às nossas peculiaridades, a fim de se
alcançar uma solução satisfatória.

A questão tem de ser "focado." de maneira
objetiva e corajosa, sem que se busquem, para as
dificuldades encontradas, as saídas falsas dos sofis­
mas e das evasivas.

O militar, como o médico, o advogado, o pro­
fessor, o operário, O engenheiro, o comerciante, (}
industrial ou o servidor público civfl, é, também,
um cidadão, e, nesta qualidade, participa das an­
gústias, das ansiedades e das aspirações de todo
brasileiro, no tocante ao desenvolvimento, à segu­
rança e à grandeza da Pátria. Quer dizer: sente e
pensa em têrmos poUticos, considerada li. palaVTa
política em sua autêntica concepção aristotélica.
Mas, como profissional, e tanto quanto os profis­
sionais citados, tem um status, que lhe dá, no com­
plexo social a que pertence, uma posição própria,
inconfundlvel, nem inferior nem superior à do civil,
porém, diferente desta.

Tentando uma compreensão universal do pro­
blema, procuraremos obtê-la através de uma análise
das diversas maneiras como foi êsse problema en­
quadrado nas Constituições dos diferentes países.

Sendo, as Constituições, estatutos pol\t\eot>
nacionais, e estatutos básicos, onde se expressam,
cristalizadas em principios e normas, as realidades
totais e fundamentais dos povos, é lógico que o
modo pelo qual, em cada Estado, elas disciplinem
essa importante matéria. dará a tônica do pensn­
mento de cada povo sôbre o assunto, o Q;ue seTa.
de grande utilidade para uma tomada de posição,
diante das correntes em choque.

Colocando a questão nesses têrmos, veremos
como a entendem povos sujeitos El. organizações
politicaf- de tipos diferentes - democráticas, socla~

Ustas, totalitárias; povos de culturll sedimentada
ou de civilização ainda rudimentar; povos favo­
recidos pela extensão e riqueza de seus territórios,
e poVO~ que vivem em espaços limitados e OOrras
agrestes; povo.s de tradiçóes e povos ainda nos
começos de sua vida histórica - e isso servirá para
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um melhor juízo do problema, face às
características de nossa gente e do nosso
lio10.

Resta, antes de prosseguir, esclarecer que
foram grandes as dificuldades que tivemos
de enfrentar em nossas pesquísas, por falta
de elementos. Assim, baseamo-nos nas
Constituições estrangeiras que nos foi pos­
sível compulsar, muitas das quais, talvez,
já estejam modificadas. De qualquer modo,
tooas essas Constituições, mesmo as já alte­
radas, valerão, pelo menos, como pontos
de referêncía, pois têm um valor histórico
inegável.

ENQUADRAMENTO cüNSTITUClüNAL
DO PROBLEMA

A) Na Europa

Na busca do pensamento médio domi­
nante sôbre a matéria, comecemos pela
Europa, onde estão, em maior número, as
nações de maior cultura e tradição.

Obedecido o critério alfabético, princi­
piemos pela Albânia.

A Constituição albanesa, de 12 de ja­
neiro de 1946, é clara e taxativa. No artigo
14, onde regula o direito de eleger e de
ser eleito, dispõe, de modo inequivoco, que
"êste direito é reconhecido igualmente aos
cidadãos que servem nas fôrças armadas",
desde qUe tenham atingido a idade de 18
anos, qualquer que seja a sua raça, a sua
nacionalidade, o seu sexo, o seu grau de
instrução.

Passemos à Alemanha. Tanto na Repú­
blica Federal Alemã (Constituição de 23
de ma.io de 1949), quanto na República
Democrática Alemã (Constituição de 7 de
outubro de 1949), não há nenhuma dispo­
sição expressa sôbre a matéria: na pri­
meira, diz a Constituição (art. 48), que
"ninguém pode ser impedido de aceitar ou
de exercer um mandato de deputado", e,
na segunda, a Constituição (art. 52, n.D 2>
estabelece ser "elegíVel todo cidadão com
21 anos completos". Não existe, nas Cons­
titUições das duas Alemanhas, outro pre­
ceito qualquer proibindo o mílitar de votar
ou de ser votado, devendo o assunto, na­
turalmente, estar afeto à legislação ordi­
nária.

Na Bélgica, igualmente, a Constituição
(de 7 de fevereiro de 1831, modificada em
1823, 1920 e 1921) determina que "ne­
nhuma outra condição de elegibilidade
pode ser exigida" além das fixadas no ar­
tigo 50, e, entre elas, nenhuma consta,
OpOndo-se aos direitos politicos do militar.

A Constituição da Bulgária (de 4-9-1947)
repete a da Albânia, dispondo, no artigo 3.D,

que "os militares em atividade no exército
pOpular gozam do direito de eleger e de
ser eleitos, do mesmo modo que todos os
outros cidadãos"_

A Constituição da Dinamarca (de 5-6­
1915, modificada em 10-9~1920) regula a
matéria nos artigos 30, 31, 34 e 35, não
fazendo ao mUitar nenhuma restrição es­
plOcial. Em tese, são elegíveis, para a Câ­
mara Popular (Folketing) e para a Câ­
mara Alta (Landsting), todos os cidadãos
eleitores, respeitadas determinadas condi­
Ções exigidas em lei.

A Constituição Espanhola (Lei Consti­
tutiva das Côrtes, de 17 de julho de 1942)
estabelece (art. 2.°) que "as Côrtes se com­
põem de procuradores de direito e por
eleição, a saber:

.............................. ,;' .....
il as pessoas designadas pelo Chefe
de Estado, em número não superior
a 50, em razão de sua ordem na hierar­
Quia eclesiástica, militar, administrati­
va ou social ou em razão de serviços
eminentes que tenham prestado à Es­
panha."

Admite, assim, a presença do militar de
alto põsto na Assembléia (Cõrtes), por de­
signação do Chefe de Estado.

No artigo 3.°, onde enumera os requisitos
para ser procurador junto às Côrtes, não
faz nenhuma outra referência aos milita­
res.

Na Finlándia, a Constituição (de 17 de
julho de 1919) declara (§ 17) que "a orga­
nização e as atribUições da Câmara dos
Representantes são reguladas pela lei or­
gânica da mesma", e esta (Capítulo I, §§,
e 71, considerando "elegível deputado todo
eleitor", isto é, "todo cidadão finlandês,
homem ou mulher, tendo feito 24 anos no
ano da eleição", estipula que "00 militares
em atiVidade não são elegiveis".

A Constituição francesa (de outubro de
1958\ prescreve (art. 34) que a lei fixará
"as regras concernentes ao regime eleito­
ral das assembléias parlamentares e das
assembléias locais", "as garantias funda­
mentais concedidas aos funcionários civiS
e militares do Estado", enquanto diz, no
artigo 25, que "uma lei orgânica. fixará a
duração dos podêres de cada Assembléia,
o número de seus membros, sua indeniza­
ção, as condições de elegibilidade, o regi­
me das inelegibilidades e das incompatibi-
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lidades", E a lei (Ordonnance) n.O 58-998,
de 24 de outubro de 1958, em seu artigo 6.°,
dispõe:

"Ne peuvent pas être élus dans toute
circonscripUon comprise duns le ressort
dans lequel ils exercent, ou dans le­
quel ils Qnt exercê leurs fonctions de­
puis moins de six mois :

.a' ••••••••• , ••••••••••••••• o"

5.0 _ Les officiers des armées de terre,
de mer et de l'air exerçant un com­
mandement territorial."

Por conseguinte, "si les militaires sant
éligibles comme ils sont élect'õurs, certains
d'entre eux, tels les officiers dotés d'uu
C'ommandement territorial, ne peuvent
pas être êlus dans le ressort de leur
commandement" .

Segundo a Constituição grega (de 1 de
janeiro de 1952). para ser eleito deputado,
basta "ser cidadão heleno, ter 25 anos
completos e possuir a capacidade legp.l de
eleger". Nenhum outro dispositivo consti­
tucional trata da matéria.

Na Hungria, a Constituição (de 20-8­
1949) considera elegível (art. 65) todo ci­
dadão que goze do direito de voto.

A constituição da Irlanda (de 1-7­
1931) nenhuma proibição expressa contém,
quanto à elegibilidade dos milWJ.res, seja
para a Câmara dos Representantes (Dai!
Eiream), seja para o Senado (Seanad Ei­
ream).

O mesmo se verifica na Islândia (Cons­
tituição de 17-1~1944, arts. 33 e 34).

A Constituição da Itália (de 1 de ja­
neiro de 1948), em seu artigo 65. delega
à lei ordinária o exame dos casos de ine­
legibilidades e de incompatibilidades, nada
falando sôbre os militares.

Já a de Luxemburgo (modificada por leis
de 1919 e 1948) reza que "o mandato de
dep~tado é incompatível com os militares
de carreira, em atividade" (art. 54. ~ 1."t.

Omissa. sõbre o assunto, é a Carta Magna
do Principado de Mônaco (de 5-1-1911, mo­
dificada em 1917),

Nenhuma restrição, na espécie, faz, tam­
bém, a Constituição da Noruega (de 17-5­
1914) .

A Constituição da Polônia ("Carta da
Liberdade e dos Direitos do Cidadão", de
22-2-1947) estabelece para os cidlldãos em
geral amplos direitos de votar e serem
eleitos.

Em Portugal, o assunto foi deferido à
lei especial (art. 85. § l.", da Constituição

de 11-4-1933. modificada por leis de 1935.
1936, 1937, 1945, 1959 e 1961), não existindo,
no texto constitucional, nenhum impedi­
mento para os militares.

A Constituição da România (17-5-1948) é
positiva: admite a eleição dos militares.
Seu artigo 18 está assim redigido: "Todos
os cidadãos, sem distinção de sexo, de na­
cionalidade. de raça, de religião. de edu­
cação, de profissão, aí compreendidos os
militares. os magistrados, os funcionárias
públicos, são. de direito, eleitores e elegi~

veis, para todos os órgãos do Estado."

A Constituição do Sarre (15-12-1947) não
inclui os militares entre os inelegíveis,
considerando eleglveJ (art. 69) todo elei­
tor com a idade de 25 anos e permitindo
o direito de voto (art. 66) a todos os sar­
renses maiores de 20 anos.

Na Suécia, nenhuma proibição constitu­
cional existe, também, na Constituição (de
6-6-1809, revista em 1810 e em 1866), mas
a Lei Orgânica do Riksdag (Parlamento)
estabelece, como exceção (art. 3."), que o
parlamentar, "sendo militar. poderá, em
tempo de guerra, uma vez designado pelo
Rei para o serviço do Estado, ser impe­
dido de exercer suas funções no Pllrla­
Inento".

Na Suíça, a Constituição (de 24-5-1814.,
modificada em 11-9~1949) não dispõe de
maneira especial sôbre a matéria, conside­
rando (art. 75) elegível membro do Con­
selho NacionaI todo cidadão suíço no gôzo
do direito de votar.

a mesmo sucede na Tcheco-Eslováquia
(art. 4.° da Constituição de 9 de janeiro de
1948) ,

Na Turquia (Constituição de 20-4-1924)
n~nhum preceito constitucional obsta a
eleição dos militares.

A Constituição da União Soviética, tal
como as de outros países da área socialista,
permite. de modo expresso (art. 138), a
eleição dos militares, assim determinando:
"os cidadãos servindo no Exército verme­
lho gozam do direito de eleger e de ser
eleitos, igual ao de todos os cidadãos".

Idêntica disposição contêm a Constitui­
ção da Iugoslávia (31-1-1946).

B) No Oriente Próximo e no
Médio Oriente

Compulsadas as Constituições européias,
vejamos, agora, as dos paises do Próximo
e do MédIo Oriente.

No Aiganistão. a Constituição (31-10·
1931), que regula o assunto nos artigos 12
e 29, nada proíbe.
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o mesmo acontece no Egito <Constitui­

ção de 16-1-1950, arts. 6.7 e 114).

A Constituição da Eritréia <de 10-7-1952),

transfere a solução do problema à lei or­
dinária, mas considera inelegíveis (art. 42,

letra d) os funcionários, "salvo se pediram
demissão no momento em que apresenta­
ram sUa candidatura", o que faz supor seja
defesa a eleição do militar - que também
é funcionário - pelo menos, se em ativi­

dade.

Também a Constituição da Etiópia (de
4-11-1955, art. 96, letra c) incumbe a lei
eleitoral de disciplinar a matéria, nenhuma
norma especial fixando a respeito.

No Iraque, os militares não estão incluí­
dos nos nove itens do artigo 30 da Cons­
tituição, onde se enumeram os casos de
inelegibilidade <Constituição de 7-7-1924,

alterada em 27-10-1943), o mesmo se
observando no Irâ (Constituição de 30­

12-1906, emendada em 1907).

Em Israel, a Lei n.Q 1.951, relativa às

eleições à. segunda Assembléia Legislativa
(Knesseth) considera elegível à mesma

"tôda pessoa nascida antes ou durante o

ano de 1929, que não entrou em Israel

fraudulentamente e que, à. data da apre­

sentação da lista dos candidatos, em que

figura seu nome, é inscrito como residente".

Na Jordânia, para ser senador (Consti­
tuição de 1-1-52, art. 64) exige-se, entre
outras condições, "ser oficial da reserva,
da categoria de general de brigada, no mí­
nimo", o que faz crer não possa o militar
em atividade, ser eleito, e só o poder, o
da reserva, se possuidor daquela alta pa­
tente. No tocante à eleição para deputado
(arts. 70 e 175), nenhum impedimento.

A Constituição do Líbano (de 23-5-1926,

modificada em 17-10-1927, em 8-5-1929, em
9-11-1943 e 21-1-1947) defere (art. 29) à. lei
comum o exame do caso, mas determina
(art. 7. Q

) : "todos os libaneses são iguais pe­
rante a lei. :l!:les gozam igualmente dos di­
r3itos civis e políticos e são igualmente
sujeitos aos cargos e deveres públicos, sem
distinção nenhuma".

A Constituição da Libia (de 7-10-1951),

não inclui os militares entre os inelegíveis,
porém deixa o capitulo das inelegibilidades
para ser cogitado na lei eleitoral (arts. 96

e 103).

No Sudão, nenhum óbice constitucional
há aos direitos políticos do militar (Cons­
titUição de 1-1-1956, art. 48), o mesmo
ocorrendo na Síria (Constituição de 5-9­

1950, art. 39).

C) América Latina

Passemos, a seguir, em revista, as Cons­
tituições dos países latino-americanos.

Na Argentina, a Constituição (de 1-3­

1949) trata do assunto nos artigos 43 e 47,

em nenhum deles se fazendo qualquer res­
trição ao direito do militar, nem de votar,
nem de ser eleito, ao senado ou à Câmara.

N~ Bolívia existe, peremptôriamente, im­
pedImento constitucional à. eleição do mi­
litar em atividade, pois assim dispõe a
Constituição (17-11-1947) em seu artigo 50:

"Os servidores civis, militares em exercício
a~im como OS eclesiásticos com jUrisdição:
nao podem ser eleitos representantes na­
cionais, com exceção dos catedráticos de
Universidade:'

Na Constituição colombiane. (de 16-2­

1945), na qual, diga-se de passagem, exige­
se alta qualificação para o candidato a
senador (precisa ter desempenhado alguns
destes cargos: Presidente da RepÚblica,
Membro do Congresso, Ministro, Chefe de
Missão Diplomática, Governador de Depar­
tamento, Juiz do Tribunal Superior, Con­
selheiro de Estado, Procurador-Geral, Pro­
fessor Universitário ou ter exercido uma
profissão líberal, com título universitário),
nenhuma proibição particular existe rela­
tivamente aos militares, no concerne~te ao
direito de votar e ser votado.

Positiva é a Constituição de Costa Rica
(de 7-11-1949), que estatui, no artigo 109:

"não podem ser eleitos deputados nem ins­

critos como candidatos para essa função:

5) os militares em serviço ativo".

No Chile, a Constituição <de 18-8-1925.

reformada em 23-11-1943) não coloca mi­
litares na lista dos inelegíveis <art. 28,
n.o, 1, 2, 3 e 4).

Como a de Costa Rica, também a Cons­
tituição da República Dominícana (de 10­

3-1947) proibe, terminantemente, a eleição
dos militares, prescrevendo, no artigo 81,

que todos os cidadãos têm direito ao su­
frágio, exceto (§ 2.°) "os que pertencem
às Fôrças Armadas e aos Corpos de Po­
lícia" .

A Constituição do Equador (31-12-1946)

nada proibe.

Já na Guatemala, a Constituição (de 11­

3-1945), considera inelegíveis (art. 113,

n.o 6) "os militares em serviço ativo".

Do mesmo modo, a Constituição do Haiti
(de 25-11-1950) restringe os direitos políti­
cos dos militares, estatuindo <art. 149)
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que, quando em atividade, "nlio podem ser
chamados a nenhuma outra função pÚ~

blica" .

Igualmente, a Constituição de Honduras
(de 28~3-1936, a.rtigo 97. 6.°) não aceita a
eleição de milltares em serviço.

A Constituição do México (de 1-5-1917)
segue a. mesma. linha., determinando <arts.
55 e 58) que, para ser deputado ou senador,
o cidadáo não pode estar em serviço ativo
no exército federal.

Na Nicarágua <Constituição de 1-11-1950)
nenhuma proibição entrava a eleição dos
rnilltares.

MJ Constituições do Panamá (de 1-3­
1946) e Paraguai (de 10-7-1940) também
nada prolbem.

A do Peru, todavia, declara não serem
elegíveis deputados nem senadores, "se
não deixam o cargo seis meses antes da
eleição", os "membros das Fôrças Arma­
das que se achem em serviço", determi­
nando, ainda, que "os membros das Fôr­
ças Armadas que pertencem ao Congres­
so não podem ser promovidos às classes
de general-de-divisão, vice-almirante,
general-de-brigada, contra-almirante, co­
ronel e capitão~de-navio, enquanto durar
seu mandato", proibição que cessa
contudo, se o militar, "com o prévio
consentimento de sua respectiva Câmara,
reingressar no serviço, em caso de guer­
ra nacional" <Constituição de 9-4-1933,
arts. 99, § 4.°, e 218).

A Constituição de Salvador (de 7-9­
1950) proíbe, também, a eleição do mili­
tar (art. 35, § I,O).

Rigorosa. e pormenorizada é, na espé­
cie, a Constituição do Uruguai (26-10­
1951). Assim, em seu artigo 77, diz que "to­
do cidadão é membro da soberania da
nação, e, como tal, é eleitor e elegível, nos
casos e formas previstas" i! determina que
o sufrágio se exercerá na forma estabele­
cida em lei, porém, sõbre as seguintes ba­
ses:

"4.° - os militares em ativi-
dade, qualquer que seja a sua catego-
ria e os deverão abster-
se, sob pena de demissão e inabilita­
ção, de dois a dez anos, para ocupar
qualquer emprêgo público, de tomar
parte de comissões ou clubes políticos,
de subscrever manifestos de partidos
e, em geral, executar qualquer outro
ato público ou privado de caráter pC.

Utico, salvo o voto:'

No artigo 91, 2.°, a Constituição reza que
não podem ser representantes (deputados)
"os servidores militares, salvo se a{aste.dos
ou jubUados", e, no artigo 92, impede que
sejam candidatos "os mUltares na região
em que tenham o comando de fOrça ou
exerçam em atividade alguma função mi­
litar, salvo se renunciarem ou se cessarem
suas funções com três meses de antece­
dência à eleição".

Idênticas disposições <art. 99) aplicam­
se aos senadores.

Na. Venezuela (Constituição de 11-4-1953,
art. 56), "os membros das Fôrças Arma­
das náo podem exercer o direito de sufrá­
gio, pertencer a partidos polfticos, nem
tomar parte em atividades dêstes, enquan­
to permanecerem em serviço ativo".

Dl Estados Unidos da América do Norte

Segundo a Constituição dos Estados
Unidos da América do Norte <de 1789)
não poderá ser representante (deputado)
nenhum cidadão que não tenha comple­
tado vinte e cinco anos de idade, que não
seja, há sete anos, cidadAo dos Estados
Unidos e que, ao tempo de sua eleição, não
resida no Estado por onde se há. de eleger.

Para ser senador, é preciso que o cida­
dão tenha 30 anos de idade, nove de ci­
dadão, e, à época da eleição, resIda no Es­
tado que pretenda representar.

Finalmente, para ser Presidente, é ne­
cesst.ri.o, entre outras coisas, que o candi­
dato seja americano nato e tenha pelo me­
nos trinta e cinco anos.

Em nenhum outro artigo da Constitui­
çáo se faz qualquer restrição a direitos
politicos de militares.

E) Brasil

A Constituição do Império, de 25 de mar­
ço de 1824. dava o direito de "serem eleitos
e votarem na eleição de deputados, sena­
dores e membros dos conselhos de provin­
cia" a "todos os que podem votar na as­
sembléia paroquial" e considerava hábeis
"para serem nomeados deputados", "todos
os que podem ser eleitores", não coloca.n­
do, nas exceções, os militares de nenhuma
categoria (arts. 90, 91, 92, 94 e 95).

A limitação da capacidade politica do
militar apareceu, mesmo, foi na constitui­
ção republicana de 24-2-1891, a qual, no
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artigo 70, § Lo, n.O 3 e § 2.°, assim dispu­
nha:

"Art. 70 - São eleitores os cidadãos
maiores de 21 anos que se alistarem
na forma da lei.

~ LO - Não pOdem alistar-se eleitores
para as eleições federais ou para as
dos Estados:

3} As praças de pré, excetuados os
alunos das escolas militares de ensi­
no superior.

§ 2.° - São inelegíveis os cidadãos
inalistáveis."

Mais tarde, o Decreto n.o 14.631, de 19
de janeiro de 1921, tornou inelegíveis para
o Congresso Nacional (art. 63, 1, letra e)
os Chefes e Subchefes do Estado-Maior
do Exército e da Arma.da.

A Constituição de 16 de julho de 1934
incorporou em seu texto o dispositivo do
referido decreto, pondo, por conseguinte.
no quadro dos inelegiveis, os Chefes e Sub­
chefes do Estado-Maior do Exército e da
Armada, mas retirou os sargentos da zona
proibida. A hipótese estava prevista nos
artigos 108 e 112, onde se lia:

"Art. 108 .
Parã,grafo único - Nã.o se podem alis­
tar eleitores:

b) as praças de pré. salvo os sargen­
tos, do Exército, da Armada e das
Fôrças Auxillares do Exército, bem
como os alunos das Escolas Militares
de Ensino Superior, e os aspirantes a
oficial."

"Art. 112 - São inelegiveis:

b) os Chefes e Subchefes do
Estado-Maior do Exército e da Arma­
da.

dI Os que não esth'erem alistados
eleitores."

A carta outorgada de 1937 (art. 117.
parágrafo único, letra b) proibia os mili­
tares, em geral, do serviço ativo. de se alís­
tarem eleitores, mas, não obstante isso.
concedia aos oficiais, mesmo em atividade,
o direito de serem eleitos:

"Art. 121 - São inelegíveis os inalis­
táveiS, salvo os oficiais em serviço ati­
vo das Fôrças Annadas, os quais, em­
bora inalistáveis, são elegíveis."

A Constituição de 1946 dã à matéria um
tratamento mais explicito e extenso. As­
sim, determina:

"Art. 132 - Não podem alistar-se elei­
tores:
111 .
Parágrafo único - Também não po­
dem alistar-se eleitores as praças de
pré, salvo os aspirantes a oficial, os
suboficiais, os subtenentes, os sargen­
tos e os alunos das Escolas Militares
de Ensino Superior."

No artigo 138, considera "inelegíveis os
inalistáveis e os mencionados no parágra­
fo único do artigo 132".

No artigo 139 diz serem inelegíveis, até
três meses depois de cessadas definitiva­
mente as funções, para Presidente e Vice­
Presidente da República (1, letra c), "os
chefes de Estado-Maior", e para Gover­
nador (lI, letra e) os "comandantes das
regiões militares, os chefes e os coman­
dantes de polícia" e "os que forem inele­
giveis para presidente da República", ine­
legibilidades essas que prevalecem, igual­
mente (IV), para a Câmara dos Deputados
e para o Senado Federal.

As diretrizes constitucionais sôbre a ma­
téria se fazem ainda mais precisas no ar­
tigo 182, § 4.°, da Constituição, que dispõe:

"O militar em atividade que aceitar
cargo público temporário, eletivo ou
não, será agregado ao respectivo qua­
dro e somente contará tempo de servi­
ço para a promoção por antiguidade,
transferência para a reserva ou refor­
ma. Depois de oito anos de afasta­
mento, contínuos ou não, será trans­
ferido, na forma da lei, para a reser­
va, sem prejuízo da contagem de
tempo para a reforma."

TR:/tS POSIÇÕES

Do confronto das Constituições cítadas,
pode-se, de pronto, deduzir três posições
nitidas em tôrno do problema: a doS paí­
ses totalitários, particularmente os soda­
listas; a dos países da América Latina e
a dos países politicamente mais amadure~

cidos.

Observa-se que, enquanto em alguns
Estados da chamada Cortina de Ferro, ou
sujeitos à sua influência - URSS, Iugos~

lávia, România, Bulgária e Albània -, se
reconhece, expressamente, ao militar de
qualquer pôsto e em qualquer condição, o
direito de eleger e de ser eleito, o mesmo
sucedendo na Espanha, relativamente aos
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militares de alta categoria, nas nações
latino-americanas procura-se, com maior
ou menor rigor e amplitude, restringir ou,
mesmo, anular êsse direito - como ocorre
na Bolivia, em costa Rica, na República
Dominicana, na Guatemala, no Haiti, em
Honduras, no MéJtico, no Peru, no Uru­
guai e na Venezuela, e, nos demais paises,
principalmente europeus, &5 Constituições
transferem às leis comuns o ordenamento
da matéria.

Não é, certamente, por acaso, que os
palses assim grupados assumem, frente à
questão, posições definidas.

A permissão, nos Estados totalitários, da
participação ampla do militar, mesmo em
serviço ativo, na vida política, talvez en­
contre explicação já nas velhas investiga­
ções realizadas por Spencer, que, estudan­
do as sociedades nacionais da Rússia, do
Daômei, de Esparta e dos Incas (Peru).
constatou estreita ligação entre o milita­
rismo e um certo tipo de organização so­
elal, despótico, centralizado e hierarquiza­
do.

A propósito, cumpre salientar que o fe­
nõmeno já foi observado, entre outros.
por Pontes de Miranda:

"Aliás - diz o eminente jurisconsulto
~, o problema tem, naje, de ser versa­
do segundo o caráter da orgamzação
política (Estado Wlipartidário, oU to­
talitário, Exército e Marinha partidá­
rios; Estado pluripartidário, Exército
e Marinha SÓ assistentes; ou com ca­
pacidade eleitoral ativa \."

E mais:
........ onde não se resvalou no Estado
Wlipartidário, as fõrças armadas não
se devem envolver nas lutas partidá­
rias. E o Exército ou a Armada da
nação há de assistir às lutns, e não
acendê-las ou auxiliar as facções."

Por outro lado, o radicalismo de certas
Constituições latino-americanas, no senti­
do impeditivo, talvez se explique pelo de­
sejo de neutralizar tendências caudilhes­
cas, tão comuns nos povos do Nóvo Mun~

do, de origem espanhola, e que melhor se
cristalizam, por óbvias razões, em figuras
militares,

Já entre os povos politicamente mais
desenvolvidos, o problema não apresenta
nenhum aspecto particular de gravidade,
moUvo por que com ele não se preocupou.
de maneira esp~cia), o constituinte, que
preferiu deixar fi. sua disciplinação à. lei
comum, onde melhor se· pode, inclusive
com abundância de minúcias. cuidar da
matéria, atendendo às condições existen­
Ciais especificas dos diferentes povos, cri-

terio que, por melhor se ajustar às reali­
dades. é realmente, sempre mais aconse­
lhável.

As linhas políticas que Indicam o cami·
nho a seguir nesse terreno não estão, no
entanto, traçadas de maneira igual, com
rigidez e clareza, havendo, mesmo, patses
da área socialista onde se proibe ao mi­
litar o direito de eleger-se. e outros, da
área democrática, em que os militares têm
acesso, sem maiores objeções, aos cargos
eletivos.

Dessarte, as diversas sociedades nacio­
nais, por diferenciações em sua formação
social e politica, em seu processo econômi­
co, em suas características étnicas, em sua
história, enfim, tendem para essa ou aque·
la solução, mas sem obedecerem a uma
regl'1i. invariável de conduta capaz de di­
vidi-las e classificá-las em entidades ab­
solutamente opostas,

DIRETRIZES BRASILEIRAS E
DEMOCRATICAS

Themistocles Cavalcanti, comentando o
artigo 132 da Constituição, na parte em
que se proíbe o voto às praças de pré,
explica que a razão dessa proibição "é a
obediência hierárquica, a subordinação ao
comando, a disciplina militar".

E José Duarte, historiando os Iatos, de·
pois de esclarecer que :'l fonte do atual
dispositivo constitucional é o parágrafo
único do artigo 3.° do Anteprojeto, cita
palavras de Ivo de Aquino, Cl,ue, justifican­
do o texto, lembra ter o mesmo respeita­
do o "que tem sido tradição do nosso di­
reito polftico", acrescentando que "o
negar-se o voto às praças de pré - e pra­
ças de pré são tôdas aquelas que não são
oficiais de patente - decorre de motivo
de disciplina, dentro das corporações mi­
litares" .

1l:sse modo de ver é, por sinal, defendido
pOr conceituados publicistas, como, entre
outros, León Duguit, que, Rnalisando a an­
tiga Constituição francesa, vigente em
1924, expunha:

"Aucun militaire ou marin, faisant
partie des armées actives de terre ou
de mer, ne peut, quels que soient son
grade ou ses fonctions, être élu mem­
bre de la Chambre des Députés ou
membre du Sénat."

E comentava:

"Le législateur a três sagement agi en
déclarant inéligibles les mUitalres de
tout grade e de tout emploi; il est in·
dispensable, dans l'intérêt de l'armée
et du pays, qu'ils restent complete­
ment étrangers à la l:oolitique,"
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Tal era, entre nós, também, o pensa­
mento de Barbalho:

"AB exceções estabelecidas nos dife­
rentes números do § l.~ fundamentam­
se na falta de independência e de isen­
ção dos excetuados. :G:stes, com efeito,
pela sua condição, não podem fazer
Uso consciente, discreto e voluntário
do direito de voto, que assim, em suas
mãos, perderia tôda significação e va­
lar:'

Contra êsse ponto de vista colocou-se,
na última Constituinte, Caires de Brito,
que pugnava pelo voto dos militares em
geral, assim se pronunciando: "Conceden­
do o direito de voto ao soldado, conside­
rando o soldado merecedor dessa prerro­
gativa de eleitor, estamos elevando, ainda
mais, o Exército. Temos o exemplo dos
soldados americanos - homens que podem
escolher os seus dirigentes sem que incor­
ram em indisciplina. A subordinação hie­
rárquica não exige subordinação de cons­
ciência, dada, mesma, a compreensão que
cada um tem de seus deveres."

Idêntica posição assumiram outros es­
tudiosos do assunto, sendo de destacar o
pronunciamento, bastante fundamentado,
de José Honório Rodrigues, feito nos se­
guintes têrmos:

"Nem se poderia negar também o voto
às praças de pré, as quais primeiro
foram excluidas por lei ordinária, re­
duzindo direitos políticos que a Cons­
tituição de 1824 consag(01)."

E prosseguindo:

"Dêste modo, pode-se dizer que impe­
dir o voto das praças de pré significa
uma exclusão ignominiosa. Então ser­
ve o S<Jldado para derramar o seu san­
gue em defesa da Pátria, cumpre o
mais sagrado e elCtraordinário direito
do cidadão e não pode cumprir o mais
comum, que é votar?"

Chegamos, agora, ao ponto crucial do
problema: o da tomada de posição. A ma­
téria, justamente por ser de tão alta im­
portãncia política, tão complexa e tão di­
fícil, sobretudo tão discutida e contro­
versa, reclama, de todos, um pronuncia­
mento claro, objetivo, corajoso, não sendo
admissível, na hipótese, nem o indiferen­
tismo, nem a neutralidade, nem a dubie­
dade, pois só pelo debate franco e amplo
de opiniões se podera encontrar um cami­
nho certo a seguir.

Enfileiramo-nos - digamos logo - na
corrente dos qUe se batem pelo voto am­
plo e pela ampla elegibilidade de todos os
militares, de qualquer pôsto, apenas exi­
gindo, para o pleno exercicio do direito
de ser eleit<Js, que sejam afastados da ati­
vidade.

Estamos com Pontes de Miranda. quan­
do, depois de salientar que "a exclusão
das praças de pré, como se achava nas
Constituições de 1891 e 1934, constituia
reminiscência de distinçôes de classe, que,
infelizmente. volveu em 1946", aponta o
seguinte rumo: ,. A verdadeira solução
para o problema está nos extremos: ou o
Exército e a Armada absolutamente afas­
tados da capacidade eleitoral ativa. ou
não afastados e, pois, sem exclusões."

Afigura-se-nos conveniente ressaltar que
existe uma profunda diferença entre o
direito de votar e o direito de ser eleito,
não nos parecendo necessária a relação,
que tantos insistem em proclamar, entre
um e outro.

Todos os militares, marechais ou praças
de pré, em serviço ou na inatividade, de­
vem, em nossa opinião, ter pleno direito
dc voto.

Sim, por que proibir a praça de pré de
votar? As razóes alegadas para tanto ser­
viriam para justificar a proibição do voto
a todos os militares, pois as praças de pré
estão para os tenentes como êstes para
os capitães, os capitães para os majores.
êstes para os coronéis, os coronéis para
os generais, êstes para os marechais.

Se coação pUdesse haver, nas consciên­
cias das praças de pré Ce a aceitação des­
sa coação seria um insulto ao caráter do
oficial) por parte dos superiores, também
se poderia fazer sentir, pelos me:;mos mo­
tivos, nas consciências dos demais oficiais,
sempre sujeitos a um comando, dentro da
hierarquia dos quadros militares.

Ademais, por que se excluir do direito de
votar somente a militares, quando, em tô­
das as demais atividades, públicas ou pri­
vadas, existem superiores e subordinados?

Os funcionarios públicos subalternos, su­
jeitos a uma infinidade de "comandos",
não estão impedidos de votar nem de ser
eleitos. Teoricamente, qualquer "barnabé"
pode atingir aos mais altos escalões eleti­
vos do Brasil.

Os sacerdotes, cuja ascendência sôbre
seus "rebanhos" é indiscutivel, nenhuma
limitação sofrem em seus direitos politicos.

Votam livremente, e livremente são v(\­
tados, os professôres - que formam opi-
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niões - e os alunos, cujas opmlOes, em
principio, são formadas pelos professó~

res ...
Elegem e são eleitos, sem maiores cons­

trangimentos, os que manejam dinheiros
públicos ou particulares e OS que dêles de­
pendem - presidentes e diretores de Ban­
cos, oficiais ou particulares; de Caixas
Econômicas; de Institutos de Previdên­
cia; de autarquias, fundações e socieda­
des de economia mista poderosas, como a
Petrobrás, a Companhia Siderúrgica Na­
cional, a Fundação Brasil Central etc. -,
e nem por isso ninguém tentou, até hoje,
enxergar um mal no ex.ercicio dos direitos
pol1ticos fundamentais, por parte de tais
cidadãos, apesar das tremendas irregulari­
dades e proclamadas imoralidades que nes­
ses órgãos têm ocorrido, por motivos po­
llticos.

Não vemos, portanto, por que se deva
tornar defeso o direito de voto ao militar,
seja de que grau fôr, mesmo em serviço
ativo.

Entretanto - assinalemos, de pronto -,
achamos que o voto esgota o direito poli­
tico do militar em atividade. Por isso, não
reconhecemos, nesse militar em atividade,
o direito, também, de ser eleito.

Como miUtar puro, não deixa o militar
de ser cidadão; mM, no momento em que
deseja ser eleito, em que se faz candidato
a um cargo eletivo, ai, nesse momento,
êle faz uma opção: deixa de ser militar,
para ser político, e por isso entendemos
que, para o exercício dêsse nôvo direito,
o de ser elegível, carece o militar de afas­
tar~se do serviço ativo.

Como candidato, êle o seria por um par­
tido, e não deve, portanto, ser permitida
atividade polft1co-partidária nos quartéis,
como não o deve ser nas igrejas, nem nos
sindicatos.

Assim como não' deveriamos privar as
praças de pré de votarem, por exemplo,
para Presidente da República, num Ca­
xias, também não deveríamos permitir que
um militar, mesmo do porte de Caxias,
se dedicasse às atividades pol1ticas sem,
antes, afastar-se de suas funções milita­
res.

O militar, enquanto em atividade, há de
abster-se da polftlca.

Como o funcionário civil, o militar é um
servidor do Estado, e, por isso, não con­
cordamos possa ser Imposta aos militares,
na espécie, nenhuma proibição não exis­
tente para os civis.

O servidor civil, seja qual fôr o grau de
subordinação, ativa oU passiva, em que se

ache situado nos quadros burocráticos do
País, não está limitado em sua capacidade
política e nem é obrigado a aposentar-se,
caso pretenda candidatar-se a um cargo
eletivo, estando sujeito, tão-somente, a cer­
tas normas que, se de um lado, acautelam
os interesses do serviço, por outro lado
visam ao resguardo dos direitos do servi­
dor. Dessarte, "só por antiguidade poderá
ser promovido em exercício de mandato
legislativo" o servidor, mas "será compu­
tado como de efetivo exerclcio o tempo em
que desempenhar função legislativa da
União, dos Estados e dos Munlcipios". Ou­
trossim, passando a perceber subsídiO!> e
outras vantagens. "perde o vencimento ou
remuneração quando no exerciclo de man­
dato eletivo remunerado, federal, estadual
ou municipal". Não estando, também, a
serviço de seu cargo, "não tem ajuda de
custo o funcionário que em virtude de man­
dato eletivo deixar ou reassumir o exer­
cício do cargo". Finalmente, para evítar
perseguições, o funcionário civil, candi­
dato a cargo eletivo, não pode, consoante
a lei, "ser transferido ou remOvido seis
meses antes e três meses depois de cada
eleição, nem quando estiver em cargo ele­
tivo".

Aos militares, a nosso ver, bastaria a
aplicação, mutatis mutandis, de tais nor­
mas, e é por pensar assim que considera­
mos satisfatória, em principio, a orienta­
ção constitucional sôbre a matéria.

Para nós, os dispositivos da Constituição
de 1946, relativos ao assunto, Imprimem um
rumo certo, democrático e patriótico, ao
problema.

Nossa única discrepância está em que
não vemos nenhuma razão para recusar
às praças de pré o direito do voto, e, em
conseqüência, o de ser elegível, uma vez
fora da atividade.

Impedidos os militares, quando em ser­
viço, de se imiscuírem em coisas da poll­
tica, sem prejuízo do direito de escolher,
pelo voto, como qualquer cidadão, os seus
representantes à Chefia da Nação. ao Par­
lamento e às diversas Câmaras legU>1ati­
vas, estamos que a liberdade de consciên­
cia e a disciplina dos militares estariam
perfeitamente resguardadas, nada justifi­
cando que, afastados da atividade, conti­
nuassem impossibilitados não só de esco­
lher livremente seus candidatos aos cargos
eletivos como, também, de disputar as pre­
ferências do eleitorado.

Nem se alegue que, uma vez eleito. e,
assim, tendo participado ativamente das
lides políticas, fique o militar sem condi-
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ções para retornar ao serviço ativo, para
o qual teria perdido aquelas condições psi­
cológicas inerentes ao exercicio normal do
cargo militar. Pensamos, pelo contrário,
que a experiência adquirida pelo militar
no exercício de um mandato eletivo lhe
abrirá novos horizontes cUlturais, ampli­
ando-lhe a visão das coisas, e isso s6 lhe
poderá ser útil em suas tarefas normais.

Quanto ao perigo de, retornando à ati­
vidade, o militar procurar agir em proveito
dessa ou daquela ideologia, ou dêsse ou
daquele partido, não existe, pois os regu­
lamentos têm dispositivos bastantes para
enqua<1rá-Io, evitando distorções em sua
conduta funcional.

A verdade é que não há nenhuma razão
poderosa, pelo menos não neutralizável,
capaz de justificar seja o militar, oficial
ou praça de pré, privado do direito de vo­
tar e de ser eleito, pois isso, se, de uma
parte, o dispensaria da responsabilidade
de participar da escolha dos representan­
tes do povo aos cargos eletivos, por outro
lado privaria o Pais de contar com os ser­
viços do militar, em cargos políticO$, mes­
mo quando êle, por seus altos merecimen­
tos, estivesse em condições de, no Parla­
mento oU na alta administração, realizar
grandes coisas em beneficio do País.

Para nós, as disposições coru;titucionais
vigentes sôbre a matéria são suficientes
para resguardar as atividades do mí1ítar
de possíveis influências politico-partídárias,
e, ao mesmo tempo, os direitos do militar,
eventualmente servindo em postos eletivos.

O que se quis, na Constituição, foi des­
ligar o servidor, civil ou militar, quando
eleito, do seu mandato, isto é, desvincular
o servidor do político, sem se ferir seus
direitos fundamentais de cidadão, e iSso,
parece, foi conseguido pelos preceitos, já
mencionados, da Constituição e dos Esta­
tutos dos Funcionários Públicos Civis da
União.

Destinam-se, as Fôrças Armadas, a de­
fender a Pátria e a garantir os podêres
constitucionais, a lei e a ordem.

Ora, como eleitor, e$colhendo, pelo voto,
o Presidente da República. ou seus repre­
sentantes ao Parlamento, ou, como eleito,
exercendo o poder ou participando, no
Congresso, da obra legislativa, o militar,
com maior experiência da coisa pública,
terá fortalecido a sua consciência de cida­
dão, porque, direta ou indiretamente, terá
adquirido uma compreensão mais verda­
deira da natureza e da função das leis e
do funcionamento dos podêres constitu­
cionais, melhor se capacitando, portanto,

para garanti-los, e, assim, defender a Pá­
tria.

A história nos ensina que o Brasil, ao
contrário das demais repüblicas latino­
americanas, não precisa, como fizeram es­
tas, precaver-se contra tendências auto­
cráticas de militares, pois os mUitares,
aqui, só compartilham de lances políticos
para livrar a democracia das pretensões
dos eventuais caudilhos.
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